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PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 166/2007

Por despachos do presidente do Tribunal Constitucional de 14 de
Agosto de 2007 e da directora-geral de Reinserção Social de 26 de
Julho de 2007, foi autorizada a transferência, para o quadro de pessoal
do Tribunal Constitucional da licenciada Maria Manuela Baptista
Lopes, assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Reinserção Social, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, aplicável ao Tribunal Constitucional ex vi do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2008. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal Contas.)

17 de Agosto de 2007. — A Secretária-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho (extracto) n.o 20 167/2007

Por despacho do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
de 19 de Julho de 2007, foram António José de Oliveira Gonçalves
Rapazote, Armando António Alves Barbosa, José António Romana
Baleiras, Dora Mafalda Alexandre Afonso, Maria Cristina Passos Oli-
veira dos Santos Elias e Maria de Fátima Almeida Neves, técnicos
superiores de 1.a classe do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo, nomeados definitivamente, precedendo concurso, e
com efeitos à data do despacho, na categoria de técnicos superiores
principais, índice 510, do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados
pelo Orçamento do Estado.)

20 de Julho de 2007. — O Administrador, Rogério Paulo Martins
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 20 168/2007

Por despacho do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
de 19 de Julho de 2007, foram Maria Manuela Pires Rodrigues e
Maria Leonor Mira Trigueiros Sampaio, assessoras do quadro de pes-
soal do Supremo Tribunal Administrativo, nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, e com efeitos à data do despacho, na categoria
de assessor principal, índice 710, do mesmo quadro de pessoal. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos
são suportados pelo Orçamento do Estado.)

20 de Julho de 2007. — O Administrador, Rogério Paulo Martins
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 20 169/2007

Por despacho do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
de 19 de Julho de 2007, foi Guilhermina Virgínia Fortes, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo, nomeada definitivamente, precedendo concurso, e
com efeitos à data do despacho, na categoria de técnica superior
de 1.a classe, índice 460 (posicionada no escalão 6, índice 500), do
mesmo quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento do
Estado.)

20 de Julho de 2007. — O Administrador, Rogério Paulo Martins
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 20 170/2007

Por despacho do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
de 19 de Julho de 2007, foi Dora Pinheiro Alves Vaz, técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo, nomeada definitivamente, precedendo concurso, e
com efeitos à data do despacho, na categoria de técnica profissional
de 1.a classe, índice 222, do mesmo quadro de pessoal. (Não carece

de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

20 de Julho de 2007. — O Administrador, Rogério Paulo Martins
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Anúncio n.o 5872/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 152/07.9TBCCH

Requerente — LAMAQUINA — Comércio de Máquinas e Veí-
culos, L.da

Insolvente — Amorim Formigo Bento Alcobia.

No Secção Única do Tribunal da Comarca de Coruche, no dia
14 de Junho de 2007, pelas 14 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Amorim Formigo Bento Alcobia,
agricultor, culturas agrícolas, casado (regime desconhecido), nascido
em 25 de Dezembro de 1973,natural de Portugal, concelho de Coruche,
freguesia de Coruche, nacional de Portugal, número de identificação
fiscal 200812378, bilhete de identidade n.o 10912075, com domicílio
na Estrada da Lamarosa, Foros do Paul, 2100-039 Coruche.

Para administrador da insolvência é nomeado António Liszt dos
Santos Melo, com domicílio na Rua de Jaime Figueiredo, 24, 1.o,
esquerdo, 2000-237 Santarém.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i ) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 de Outubro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigo 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).
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Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

2 de Agosto de 2007. — Por Ordem do Juiz de Direito, o Oficial
de Justiça, Zélia Caçador Ribeiro Peseiro.

2611043395

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.o 5873/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1400/07.0TBFIG

Requerente — António Teodósio Crespo Pereira.
Insolvente — Artur & Carmo, L.da

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, no dia
5 de Julho de 2007, às 16 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Artur & Carmo, L.da, número de iden-
tificação fiscal 505081172, com sede na Rua do Capitão Salgueiro
Maia, 1, 4.o, direito, Tavarede, 3080-608 Figueira da Foz.

É administrador do devedor Artur Marques de Oliveira, número
de identificação fiscal 121240860, bilhete de identidade n.o 4175102,
com domicílio na Rua do Capitão Salgueiro Maia, 1, 4.o, direito,
Tavarede, 3080 Figueira da Foz.

Para administrador da insolvência é nomeado Ademar Margarido
de Sampaio Rodrigues Leite, com endereço na Avenida de Alberto
Sampaio, 106, 2.o, 3510-027 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i ) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 de Setembro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar

as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c ) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

17 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — O
Oficial de Justiça, João Paulo Almeida.

2611043353

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.o 5874/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 626/07.1TBFUN

Insolvente — Aurelio e Avelino, L.da

Credor — Centro Regional de Segurança Social — Madeira e
outro(s).

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal, no dia
12 de Fevereiro de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Aurelio e Avelino, L.da, número
de identificação fiscal 511192614, com endereço na Estrada de Santa
Clara, 191, Câmara de Lobos, 9000 Câmara de Lobos, com sede na
morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Rúben Jardim de
Freitas, com endereço na Avenida de Arriaga, 73, 1.o, sala 112, Edifício
Marina Club, 9004-533 Funchal.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




